
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0009 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.012 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO II, DO ARTIGO 2º DA LEI Nº 2.482/1995 –  CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que dá nova redação ao inciso II, do artigo 2º da Lei nº 2.482/82, que institui o Código de Obras do Município. 

Segundo a justificativa, a matéria objetiva adequar o Código de Obras do município de acordo com o que dispõe a Lei Federal nº 12.378/2010, que regulamenta o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federak (CAUs); e dá outras providências.
Assim sendo, a alteração na lei municipal se faz necessária, a fim de que todos os profissionais das áreas de engenharia e arquitetura possam continuar desenvolvendo suas atividades nos termos e de acordo com as legislações vigentes. Com isso, os engenheiros apresentam ART expedida pelo CREA e os arquitetos apresentam RRT expedida pelo CAU.
A matéria é de iniciativa concorrente, pois não consta do rol previsto no artigo 32, parágrafo único da LOMB e do artigo 168 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

O quorum para aprovação é de maioria absoluta, nos termos do artigo 40 , II , “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

Portanto, quanto à forma, o projeto não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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